
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3101931 - SE (2025/0436041-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CARLA CHIRLENE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : TIANCRE DA SILVA 
ADVOGADO : JHONS CARLOS SOUZA NETO - SE001803

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO

EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR

BENFEITORIAS.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.  TERMO  INICIAL.

PRINCÍPIO  DA  "SAISINE".  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  REEXAME  DO

CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.

SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou

provimento ao agravo em recurso especial.  

II. Razões de decidir

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  deve  ser  observado  o  prazo

trienal para o ajuizamento da ação de indenização por benfeitorias.

3.  O  termo  inicial  do  prazo  prescricional  deve  ser  o  da  transmissão  da

herança, pois todos os herdeiros tornam-se coproprietários do todo unitário

intitulado  herança  no  momento  em  que  ocorre  o  falecimento  do  seu

autor, segundo o princípio da "saisine". Inafastável a Súmula n. 83 do STJ.

4.  O  recurso  especial  não  comporta  exame de  questões  que  impliquem

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 

III. Dispositivo 

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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PRINCÍPIO  DA  "SAISINE".  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  REEXAME  DO

CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.

SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou

provimento ao agravo em recurso especial.  

II. Razões de decidir

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  deve  ser  observado  o  prazo

trienal para o ajuizamento da ação de indenização por benfeitorias.

3.  O  termo  inicial  do  prazo  prescricional  deve  ser  o  da  transmissão  da

herança, pois todos os herdeiros tornam-se coproprietários do todo unitário

intitulado  herança  no  momento  em  que  ocorre  o  falecimento  do  seu

autor, segundo o princípio da "saisine". Inafastável a Súmula n. 83 do STJ.

4.  O  recurso  especial  não  comporta  exame de  questões  que  impliquem

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 

III. Dispositivo 

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno (fls. 1.428-1.444) interposto contra decisão desta

relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial (fls. 1.422-1.424).

Em suas razões, a parte agravante reitera a alegação de que o termo inicial

da prescrição para o ajuizamento da ação de indenização por benfeitorias deveria ser o

da abertura do inventário.

Sustenta,  ainda,  que  deveria  ser  observado  o  prazo  decenal  para  a

incidência da prescrição.

Suscita  serem  inaplicáveis  as  Súmulas  n.  83  e  n.  7  do  STJ,  inclusive

porque  seria  apenas  necessária  a  valoração  jurídica  de  fato  incontroverso  para  a

solução da controvérsia.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do

agravo pelo Colegiado.

Não houve impugnação (fl. 507).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos

da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos

(fls. 487-490):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu
recurso  especial  por  incidência  das  Súmulas  n.  7  e  n.  83  do  STJ  (fls.
434-437).

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 398):

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS –
EXTINÇÃO  DO  FEITO  COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO,  NOS
TERMOS DO  ART. 487, III,  DO CPC – PRETENSÃO DA AUTORA/
APELANTE  EM  SER  INDENIZADA/RESSARCIDA  PELAS
BENFEITORIAS  SUPOSTAMENTE  REALIZADAS  POR  ELA  NO
IMÓVEL DE SUA FALECIDA GENITORA – PRESCRIÇÃO TRIENAL,
NOS TERMOS DO  ART. 206, §3º, IV, DO CÓDIGO CIVIL - TERMO
INICIAL  DA  CONTAGEM  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL  –
FALECIMENTO DA , DE CUJUS EM ATENÇÃO À DISPOSIÇÃO DO
ART.  189  DO  CÓDIGO  CIVIL  –  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  –
RECURSO  A  QUO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO  –  À
UNANIMIDADE.

No recurso especial (fls. 410-422), fundamentado no art. 105, III, "a", da CF, a
parte  recorrente  apontou  violação  dos  arts.  189,  205  e  206,  §  3º,  IV,  do
Código Civil.

Sustenta, em síntese, que teria realizado benfeitorias em imóvel objeto de
inventário,  não  tendo  havido  resistência  imediata  ao  direito,  pois,  após  o
falecimento da sua genitora, a posse e o uso do imóvel prosseguiram consigo
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sem oposição, a qual ocorrera apenas com a abertura do inventário por outro
herdeiro.

Afirma, portanto, que o termo inicial da prescrição não seria a data do óbito,
mas sim, o dia em que o espólio manifestou expressamente a oposição ao
ressarcimento.

Alega, ainda, que deveria ser observado o prazo decenal para incidência da
prescrição, pois a natureza da pretensão é obrigacional e patrimonial e não
de responsabilidade civil por ato ilícito.

Não houve contrarrazões (fl. 431).

No  agravo  (fls.  452-460),  foram  refutados  os  fundamentos  da  decisão
agravada  e  alegado  o  cumprimento  de  todos  requisitos  legais  para
recebimento do especial.

Não foi apresentada contraminuta (fl. 452-460).

É o relatório.

Decido.

A irresignação não merece acolhida.

Extraem-se os seguintes fundamentos do aresto impugnado (fl. 401):

[...]  Por  sua  vez,  quanto  ao  termo  inicial  da  contagem  do  prazo
prescricional, entendo também não merecer amparo a tese da apelante
no sentido de que o termo inicial para sua contagem não seria a data
do óbito da de cujus, mas sim o momento em que o espólio se recusou
a ressarcir os valores investidos nas obras realizadas no imóvel.

Ora,  com  o  falecimento  de  Maria  de  Lourdes  Santos  ocorreu,  em
atenção ao princípio da saisine, a imediata e automática transferência
dos bens aos herdeiros. Portanto, temos que neste momento “nasceu”
para  a  autora/apelante,  nos  termos  do  art.  189 do  Código  Civil,  a
pretensão  de  ser  indenizada/ressarcida  pelos  custos  relativos  as
benfeitorias  supostamente  realizadas  no  imóvel  de  sua  falecida
genitora.

Diante  disso,  consoante  consignado pela  sentenciante  da origem “o
termo final para o exercício do direito ”, estando, por tais de ação da
autora seria  09/10/2022, ou seja, três anos após o óbito da sua mãe
(...) razões, prescrito o exercício do direito de ação da demandante.

Ante todo o exposto, conheço do recurso para lhe negar provimento,
oportunidade em que majoro,  com fulcro no  art.  85, §11, do CPC e
Tema nº 1.059 do STJ , os honorários sucumbenciais para 12% (doze
por [1] cento) sobre o valor da causa, cuja exigibilidade se encontra
suspensa por ser a apelante beneficiária da gratuidade processual, nos
termos do art. 98, § 3º do CPC.

Nesse cenário, o acórdão recorrido está em consonância com a orientação
jurisprudencial desta Corte. A propósito:

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  POR
BENFEITORIAS  EM  COMODATO.  PRAZO  PRESCRICIONAL
TRIENAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME 

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado  de  Minas  Gerais,  proferido  em  agravo  de  instrumento,  que
negou provimento ao recurso e manteve a rejeição da prejudicial de
prescrição, sob o fundamento de incidência do prazo decenal.
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2. A controvérsia diz respeito à ação de reintegração de posse com
pedido de indenização por benfeitorias realizadas em imóvel objeto de
comodato, discutindo-se o prazo prescricional aplicável.

3.  A  Corte  a  quo  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento,
mantendo a incidência do prazo decenal e a rejeição da prescrição; nos
embargos de declaração, rejeitou o recurso aclaratório.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  pretensão  de
indenização  por  benfeitorias  em  comodato  tem  natureza  de
ressarcimento de enriquecimento sem causa, incidindo o prazo trienal
do art. 206, § 3º, IV, do Código Civil; e (ii) saber se o acórdão recorrido
divergiu  de  julgados  que  aplicam o  prazo  trienal  à  indenização  por
benfeitorias em comodato.

III. RAZÕES DE DECIDIR 

5.  O  prazo  prescricional  aplicável  à  pretensão  de  indenização  por
benfeitorias é trienal, por força do  art. 206, § 3º, IV, do Código Civil,
conforme  a  orientação  firmada  no  STJ  de  que  se  trata  de
ressarcimento  de  enriquecimento  sem  causa  (REsp  1.791.837/DF;
REsp 2046949/SP). A ação foi proposta após o transcurso de três anos
do termo inicial, impondo o reconhecimento da prescrição e a reforma
do acórdão recorrido.

IV. DISPOSITIVO E TESE 

6. Recurso especial provido.

Tese de julgamento: "1. Aplica-se o art. 206, § 3º, IV, do Código Civil à
pretensão  de  indenização  por  benfeitorias,  porquanto  fundada  em
ressarcimento  de  enriquecimento  sem causa,  sendo  trienal  o  prazo
prescricional. 2. Proposta a demanda após o transcurso de três anos
do  termo  inicial,  impõe-se  reconhecer  a  prescrição  e  reformar  o
acórdão recorrido, com extinção do processo, com resolução de mérito,
nos termos do art. 487, II, do CPC".

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 205, 206 § 3º IV; CPC, arts.
487  II,  85  §  11.  Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.
1.791.837/DF,  relator  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Terceira
Turma,  julgado  em  19/11/2020; STJ,  REsp  n.  2046949/SP,  relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 17/10/2024.

(REsp  n.  2.139.197/MG,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.)

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  ESBULHO  POSSESSÓRIO.
INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS.  AGRAVO  CONHECIDO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, no âmbito de ação de reintegração de posse ajuizada
por herdeiros legítimos da proprietária de imóvel, em face dos filhos do
segundo cônjuge  da  falecida,  que  ocupavam indevidamente  o  bem,
recusando-se a desocupá-lo mesmo após notificação extrajudicial. Os
autores pleitearam reintegração de posse e indenização por perdas e
danos, incluindo "taxa de ocupação", com fundamento nos arts. 560,
561  e  562  do  CPC e  no  art.  1.784 do  CC,  sustentando  esbulho  e
transmissão da posse pela sucessão.

2.  Sentença  de  primeiro  grau  julgou  improcedente  o  pedido
possessório, reconhecendo a existência de composse entre as partes e
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afastando a configuração de esbulho, além de condenar os autores ao
pagamento de custas e honorários advocatícios.

3. Acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná deu provimento
à apelação dos autores,  reconhecendo a  posse anterior  por  saisine
(art.  1.784  do  CC),  qualificando  a  ocupação  dos  réus  como  mera
permissão/tolerância e caracterizando o esbulho diante da recusa em
atender à notificação extrajudicial. Determinou a reintegração de posse,
condenação em perdas e danos a partir da constituição em mora, com
apuração  em  liquidação  por  arbitramento,  e  a  inversão  dos  ônus
sucumbenciais.

4. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão recorrido
violou  dispositivos  legais  relacionados  ao  direito  possessório  e
sucessório,  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,  e  se  houve  erro  na
aplicação de normas sobre posse, esbulho, perdas e danos, e taxa de
ocupação.

5. O acórdão recorrido está fundamentado em normas constitucionais e
infraconstitucionais, sendo inviável o conhecimento do recurso especial
em razão da ausência de interposição válida de recurso extraordinário,
conforme a Súmula 126/STJ.

6.  A  pretensão  dos  recorrentes,  de  reexame  do  suporte  fático-
probatório,  é  inviável  no  âmbito  do  recurso  especial,  conforme  a
Súmula 7/STJ.

7. O acórdão do Tribunal de origem interpretou e aplicou corretamente
as  normas  legais  referentes  ao  direito  sucessório  e  possessório,
reconhecendo a posse dos autores por força do princípio da saisine e
caracterizando o esbulho possessório praticado pelos réus.

8.  Os recorrentes  não demonstraram de forma suficiente  a  alegada
violação  ou  negativa  de  vigência  dos  dispositivos  legais  apontados,
sendo inadmissível o recurso especial com base em mera referência
aos dispositivos legais sem fundamentação adequada.

9. O Superior Tribunal de Justiça não é uma terceira instância revisora
de fatos, mas sim uma Corte de precedentes com competência para a
interpretação da lei federal e uniformização da jurisprudência em nível
infraconstitucional.

10. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp n.  2.038.403/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026.)

Ademais, rever os fundamentos do acórdão recorrido e sopesar as razões
recursais demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial.

Publique-se e intimem-se.

Consoante  ressaltado  na  decisão  agravada,  o  acórdão recorrido  está  em

consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que deve ser observado o

prazo trienal para incidência da prescrição, para o ajuizamento da ação de indenização

por benfeitorias, cujo termo inicial deve ser o da transmissão da herança, pois todos os

herdeiros tornam-se coproprietários do todo unitário intitulado herança no momento em

que ocorre o falecimento do seu autor, segundo o princípio da "saisine". A propósito: 
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ANULAÇÃO  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO.  IMÓVEL  RURAL.  OCUPAÇÃO
DECORRENTE  DE  CONCESSÃO  DE  DIREITO  REAL  DE  USO  PELO
INCRA.  FALECIMENTO  DO  BENEFICIÁRIO.  DIREITOS  TRANSMITIDOS
AOS  HERDEIROS.  PRINCÍPIO  DA  SAISINE.  CELEBRAÇÃO  DE
"CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL RURAL" ENTRE A VIÚVA
E O NETO. NULIDADE ABSOLUTA. NEGÓCIO JURÍDICO POSTERIOR À
ABERTURA DA SUCESSÃO. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO.
TRANSMISSÃO  CAUSA  MORTIS.  ALEGAÇÃO  DE  ANULABILIDADE.
PRAZO  DECADENCIAL  DE  DOIS  ANOS.  VENDA  DE  ASCENDENTE  A
DESCENDENTE.  AUSÊNCIA  DE  CONFIGURAÇÃO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA  ADSTRIÇÃO  E  DECISÃO  ULTRA  PETITA.  INOCORRÊNCIA.  I.
HIPÓTESE EM EXAME

1. Ação de anulação de negócio jurídico c/c imissão na posse ajuizada em
23/5/2021, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 1º/
11/2024 e concluso ao gabinete em 25/2/2025.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  O  propósito  recursal  consiste  em  decidir  (I)  se  ocorreu,  na  hipótese,
negativa de prestação jurisdicional, (II) se está caracterizada a nulidade do
acórdão por violação ao princípio da adstrição e ausência de observância aos
limites da lide e (III) se o negócio jurídico entabulado entre os recorrentes
corresponde a ato nulo ou anulável, estando, na hipótese de anulabilidade,
suscetível à decadência. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Ausentes os vícios do artigo 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de
declaração.

4. Nos termos do artigo 1.784 do CC, "Aberta a sucessão, a herança
transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários." Por
força  do  princípio  da  saisine,  todos  os  herdeiros  tornam-se
coproprietários do todo unitário intitulado herança no momento em que
ocorre o falecimento do seu autor.

5.  Antes  da  ultimação  da  partilha,  a  disposição  de  bens  que  integram o
acervo hereditário pelos herdeiros, embora possível, está sujeita a restrições
legais severas, tanto no que tange à cessão de direitos hereditários por cada
um dos sucessores quanto em relação à alienação de bens do espólio pelo
inventariante.

6. Sem a observância das formalidades ínsitas a cada espécie de negócio
jurídico no âmbito do direito sucessório, está configurada a nulidade, e não a
simples  anulabilidade.  O  negócio  jurídico  nulo  "não  é  suscetível  de
confirmação,  nem  convalesce  pelo  decurso  do  tempo"  (artigo  169,  CC),
sendo, portanto, infenso à prescrição ou decadência.

7. É possível a transmissão mortis causa da concessão de direito real de uso,
de modo a possibilitar  aos sucessores do beneficiário,  em se tratando de
imóvel rural, a continuidade da exploração e do cultivo da área, sem prejuízo
de regularização posterior junto ao órgão concedente.

8. Na hipótese, o imóvel rural que perfaz o objeto da ação era ocupado pelo
autor da herança, que lá foi assentado pelo Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária - INCRA, na condição de beneficiário de concessão de
direito real de uso, para que tornasse a área produtiva. Faleceu no ano de
2012, deixando esposa e filhos. Com isso, os seus direitos relativos ao uso e
exploração da área foram transmitidos aos herdeiros necessários.

9. No entanto, a viúva, que assumiu a condição de inventariante no processo
de inventário dos bens deixados pelo falecido, vendeu os direitos de posse
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sobre  a  totalidade da  área  ao  seu neto,  ambos os  recorrentes,  mediante
contrato de compra e venda celebrado em 2016.

10.  O  negócio  jurídico  entabulado  pelos  recorrentes  ocorreu  após  o
falecimento do autor da herança, sendo que, à época de sua celebração, a
posse não pertencia exclusivamente à inventariante para que dela pudesse
dispor sem a anuência dos demais herdeiros e sem autorização do juízo. Nos
termos do artigo 619, inciso I do CPC, incumbe ao inventariante a alienação
de bens do espólio, desde que sejam ouvidos os interessados e que haja
autorização judicial para tanto.

11. Alegam os recorrentes que se trata de hipótese de venda de ascendente
a descendente,  negócio jurídico anulável.  Porém, a anulabilidade,  prevista
pelo artigo 496 do CC e sujeita ao prazo decadencial de dois anos (artigo
179,  CC),  somente  estaria  caracterizada  caso  se  tratasse  puramente  de
compra e venda de ascendente a descendente, anterior à transmissão da
posse a todos os herdeiros por força do princípio da saisine, situação distinta
da dos autos. Caracterizada a nulidade absoluta do negócio jurídico, não se
opera a decadência.

12. Carece de objetividade a irresignação dos recorrentes no que tange à
alegação de violação ao princípio da adstrição e à caracterização de decisão
ultra petita, uma vez que o reconhecimento da nulidade absoluta do negócio
jurídico corresponde a um dos pedidos formulados pela  parte  adversa na
petição inicial.

IV. DISPOSITIVO

13. Recurso especial conhecido e não provido.

(REsp  n.  2.195.594/AC,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado em 7/4/2026, DJEN de 14/4/2026.) grifei

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. RESSARCIMENTO
POR  ACESSÃO  DE  BOA-FÉ  EM  TERRENO  ALHEIO.  PRAZO
PRESCRICIONAL TRIENAL.  RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
NÃO PROVIDO.

1.  O  prazo  prescricional  aplicável  à  pretensão  de  ressarcimento  por
acessão de boa-fé em terreno alheio é o trienal, conforme o art. 206, §
3º, IV, do Código Civil de 2002, que prevê o prazo para pretensões de
ressarcimento por enriquecimento sem causa.

2.  A  acessão,  como modo originário  de  aquisição  de  propriedade,  possui
fundamento próprio no art. 1.255 do Código Civil, e a indenização decorrente
de  acessão  visa  evitar  o  enriquecimento  sem  causa  do  proprietário  do
terreno.

3. A análise do termo inicial  da prescrição, fixado pelo Tribunal de origem
como  sendo  a  data  do  ajuizamento  da  ação  de  inventário,  demandaria
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, conforme a
Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

(AREsp n. 2.590.651/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026.) grifei

Saliente-se que, para rever as conclusões do Tribunal de origem e analisar

os  argumentos  suscitados  no  recurso  especial,  relativamente  ao  termo  inicial  da
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prescrição,  seria  necessário  o  exame minucioso  das  provas  dos  autos,  vedado em

especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.101.931 / SE

Número Registro: 2025/0436041-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00035059820238250073 202383301166 202500701947 35059820238250073 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLA CHIRLENE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : TIANCRE DA SILVA 
ADVOGADO : JHONS CARLOS SOUZA NETO - SE001803

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - DIREITOS DA PERSONALIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLA CHIRLENE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : TIANCRE DA SILVA 
ADVOGADO : JHONS CARLOS SOUZA NETO - SE001803

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), João
Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu
o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 14 de setembro de 2026
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